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ANEXO  I IANEXO  I I

TERMO DE REFERÊNCI ATERMO DE REFERÊNCI A

(Processo Administrativo n.° 23796.000208.2022-39)

1 .    DO OBJETO1.    DO OBJETO

1.1.    Contratação de contratação de empresa para prestação de serviços de apoio administra<vo (auxil iar em administração e

jardineiro) para entender as necessidades do Campus Itaporanga do IFPB, conforme condições, quan<dades e exigências

estabelecidas neste instrumento e seus anexos:

GRUPO/LOTE ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE

DE

MEDIDA

QUANT. LOCAL DE

EXECUÇÃO

PRAZO DE

EXECUÇÃO

PREÇO

GLOBAL

ESTIMADO

1

1
Auxiliar

administrativo
5380 POSTO 1 ITAPORANGA

8 MESES
R$ 21.008,64

2 Jardineiro 5380 POSTO 1 ITAPORANGA 8 MESES R$ 21.226,72

TOTAL R$ 42.235,36

1.2.    Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.

1.3.    A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço global.

1.4.    O contrato terá vigência pelo período de 8 (meses), não sendo prorrogável.

2 .    JUSTI FI CATI VA E OBJETI VO DA CONTRATAÇÃO2.    JUSTI FI CATI VA E OBJETI VO DA CONTRATAÇÃO

2.1.    A Jus<fica<va e obje<vo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,

apêndice deste Termo de Referência.

3 .    DESCRI ÇÃO DA SOLUÇÃO3.    DESCRI ÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1.    A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,

apêndice deste Termo de Referência.

4 .    DA CLASSI FI CAÇÃO DOS SERVI ÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR4.    DA CLASSI FI CAÇÃO DOS SERVI ÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1.    Trata-se de serviço comum, de caráter con<nuado e com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser

contratado mediante l icitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

4.2.    Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se

constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.3.    A prestação dos serviços não gera vínculo empregaNcio entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante,

vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

5 .    REQUI SI TOS DA CONTRATAÇÃO5.    REQUI SI TOS DA CONTRATAÇÃO



5.1.    Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.1.1.    serviço com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva;

5.1.2.    para a execução dos serviços, a Contratada deverá disponibil izar profissionais com formação, habil idades e conhecimentos

mínimos previstos na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO e nas Convenções Coletivas de Trabalho, respectivamente;

5.1.3.    os serviços deverão ser executados com a u<lização de técnicas e ro<nas adequadas, e em estrita concordância e obediência

às normas técnicas vigentes, em especial os normativos do Ministério do Trabalho;

5.1.4.    os serviços objeto do presente certame serão executados diariamente, em horários estabelecidos de acordo com a

conveniência administrativa da Instituição, bem como a legislação trabalhista e a convenção coletiva da categoria;

5.1.5.    os horários da prestação de serviço poderão sofrer alterações, de acordo com as necessidades da Contratante, sendo

respeitado o intervalo interjornada e intrajornada, desde que não ocorra acréscimo sobre a jornada de trabalho;

5.1.6.    além do atendimento aos requisitos de regularidades jurídica, fiscal, trabalhista e previdenciária e da qualificação

econômico-financeira necessárias à contratação com a Administração Pública federal, a empresa a ser contratada deverá comprovar,

ainda, qualificação técnica para o atendimento da necessidade da Contratante;

5.1.7.    Comprovação de ap<dão para a prestação dos serviços em caracterís<cas, quan<dades e prazos compaNveis com o objeto

desta l icitação, ou com o item per<nente, por período não inferior a 3 (três) anos, mediante a apresentação de atestados fornecidos

por pessoas jurídicas de direito público ou privado;

5.1.8.    Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua a<vidade econômica principal ou secundária

especificadas no contrato social vigente;

5.1.9.    Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua

execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 da IN SEGES/MPDG n.º 5/2017;

5.1.10.    Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, será aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não

havendo obrigatoriedade de os três anos serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n.º 5/2017;

5.1.11.    Poderá ser admi<da, para fins de comprovação de quan<ta<vo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de

serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-

operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n.º 5/2017;

5.1.12.    O l icitante disponibil izará todas as informações necessárias à comprovação da legi<midade dos atestados apresentados,

apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em

que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n.º 5/2017;

5.1.13.    Na contratação de serviços con<nuados com mais de 40 (quarenta) postos, o l icitante deverá comprovar que tenha executado

contrato (s) com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do número de postos de trabalho a serem contratados.

5.1.14.    Quando o número de postos de trabalho a ser contratado for igual ou inferior a 40 (quarenta), o l icitante deverá comprovar

que tenha executado contrato(s) em número de postos equivalentes ao da contratação, conforme exigido na alínea c2 do item 10.6 do

Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n.º 5/2017;

5.1.15.    Para a comprovação do número mínimo de postos exigido, será aceito o somatório de atestados que comprovem que o

licitante gerencia ou gerenciou serviços de terceirização compaNveis com o objeto l icitado por período não inferior a 3 (três) anos, nos

termos do item 10.7 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n.º 5/2017.

5.2.    Soluções de mercado

5.2.1.    Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e en<dades, por meio de consultas a outros editais, com

obje<vo de iden<ficar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades da

Administração. Dentre os principais modelos de contratação de serviços de apoio administra<vo observados na Administração

Pública, podemos destacar os seguintes tipos:

5.2.1.1.    Contratações definida por postos residentes fixos: Os serviços são prestados basicamente por profissionais alocados

(terceirização). Paga-se pela disponibil idade total do posto, independentemente da variação da demanda.

5.2.1.2.    Contratação por serviços sem a alocação de postos residentes, porém com o valor mensal pré-fixado. Neste caso, a

contratada não deixa postos de trabalho des<nados exclusivamente ao atendimento do contrato, mas há um plano de manutenção

bem definido a ser cumprido mensalmente. É usual em contratos menores, específicos para certas partes do sistema como manutenção

da sala cofre, manutenção de elevadores e manutenção de sistemas de ar condicionado de menor porte.

5.2.1.3.    Contratação por serviços sem a alocação de postos residentes, com serviços pagos conforme a demanda e efe<va u<lização.

Neste <po de contratação é necessário pré-definir e quan<ficar os <pos serviços que eventualmente serão u<lizados. O pagamento

ocorre conforme a demanda e preço unitário de cada <po de serviço definido na planilha. É mais adequado para contratações em que

há maior variação entre os <pos de serviços necessários ao longo do tempo, de forma que não se pode definir um valor fixo a ser pago

mensalmente e nem há demanda suficiente para alocação integral de postos de trabalho.

5.2.1.4.    Contratações mistas, envolvendo combinações dos tipos de contratos mencionados nos itens anteriores.

5.2.2.    Dentre os principais modelos de contratação acima destacados podemos observar que considerando a natureza similar dos

postos ora demandados e com a finalidade de propiciar uma melhor sistemá<ca de controle e fiscalização dos serviços prestados,

reduzindo recursos e assim minimizando os riscos de eventuais prejuízos à Administração e/ou de expor a riscos a qualidade destes

serviços, entendemos que a melhor solução, que viabil izará de forma adequada o atendimento às necessidades da administração será

a contratações definida por postos residentes fixos. Consequentemente, será u<lizado como critério de julgamento o valor global da

proposta.

5.2.3.    A contratação dos serviços, objeto deste instrumento, se mostra perfeitamente possível haja vista, após busca parametrizada

de fornecedores, constata-se um vasto quan<ta<vo de empresas cadastradas nessa l inha de fornecimento no SICAF - Disponível em:

hXps://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/public/pages/consultas/selecionarLinhaFornecimento.jsf - Acesso em: 21 fev. 2022 - aptas

a prestação dos serviços, seja no âmbito do Estado da Paraíba, assim como no âmbito dos demais estados da federação.

5.2.4.    Sendo assim, verifica-se a ampla disponibil idade de empresas aptas ao fornecimento dos serviços a serem contratados,

conforme os requisitos estabelecidos neste documento.



5.2.5.    O enquadramento das categorias profissionais que serão empregadas no serviço, dentro da Classificação Brasileira de

Ocupações (CBO), caso haja disponibil ização de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, é o seguinte:

5.2.6.    Convenção Coletiva de Trabalho - CCT PB n.° PB000517/2021;

5.2.7.    Declaração do l icitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço.

5.2.8.    As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas em tópico específico deste Termo de Referência.

5.3.    Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das condições

necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração do contrato.

6 .    CRI TÉRI OS DE SUSTENTABI LI DADE6.    CRI TÉRI OS DE SUSTENTABI LI DADE

6.1.    Critérios e práticas de sustentabil idade:

6.1.1.    O obje<vo é a efe<va aplicação de boas prá<cas sustentáveis nas l icitações promovidas pela Administração Pública, em

atendimento ao art. 170, da Cons<tuição Federal; ao art. 5º, da Lei n.º 14.133/2021, a Lei n.º 12.187/2009 e o art. 6º da Instrução

Normativa n.º 1/2010 da SLTI/MPOG, além do Decreto n.º 7.746/2012:

6.1.1.1.    Constituição Federal/1988:

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na l ivre inicia<va, tem por fim assegurar a todos

existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

[...]

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de

seus processos de elaboração e prestação; (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 42, de 19.12.2003)

6.1.1.2.    Lei n.º 14.133/2021:

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da

eficiência, do interesse público, da probidade administra<va, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da

segregação de funções, da mo<vação, da vinculação ao aviso, do julgamento obje<vo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da

compe<<vidade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as

disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

6.1.1.3.    Lei n.º 12.187/2009:

Art. 6º São instrumentos da Política Nacional sobre Mudança do Clima: [...]

XII - as medidas existentes, ou a serem criadas, que es<mulem o desenvolvimento de processos e tecnologias, que contribuam para a

redução de emissões e remoções de gases de efeito estufa, bem como para a adaptação, dentre as quais o estabelecimento de critérios

de preferência nas l icitações e concorrências públicas, compreendidas aí as parcerias público- privadas e a autorização, permissão,

outorga e concessão para exploração de serviços públicos e recursos naturais, para as propostas que propiciem maior economia de

energia, água e outros recursos naturais e redução da emissão de gases de efeito estufa e de resíduos.

6.1.1.4.    Instrução Normativa n.º 1/2010 da SLTI/MPOG:

Art. 6º Os editais para a contratação de serviços deverão prever que as empresas contratadas adotarão as seguintes prá<cas de

sustentabil idade na execução dos serviços, quando couber:

a) Use produtos de l impeza e conservação de super\cies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações

determinadas pela ANVISA;

b) Adote medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto n.º 48.138, de 8 de outubro de 2003;

c) Observe a Resolução CONAMA n.º 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de l impeza que gerem ruído no seu

funcionamento;

d) Forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços;

e) Realize um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de execução contratual, para redução de

consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais

vigentes;

f) Realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e en<dades da Administração Pública Federal direta,

autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua des<nação às associações e coopera<vas dos catadores de materiais recicláveis,

que será procedida pela coleta sele<va do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE n.º 6, de 3 de novembro de

1995 e do Decreto n.º 5.940, de 25 de outubro de 2006;

g) Respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; e

h) Preveja a des<nação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA n.º

257, de 30 de junho de 1999.

Parágrafo único. O disposto neste ar<go não impede que os órgãos ou en<dades contratantes estabeleçam, nos editais e contratos, a

exigência de observância de outras práticas de sustentabil idade ambiental, desde que justificadamente.

6.1.1.5.    Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012:

I - Menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;

II - Preferência para materiais, tecnologias e matérias primas de origem local;

III - Maior eficiência na util ização de recursos naturais como água e energia;

IV - Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;

V - Maior vida útil  e menor custo de manutenção do bem e da obra;

VI - Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e

VII - Origem ambientalmente regular dos recursos naturais util izados nos bens, serviços e obras.

7 .    VI STORI A PARA A LI CI TAÇÃO7.    VI STORI A PARA A LI CI TAÇÃO

7.1.    Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o l icitante poderá realizar vistoria nas instalações do local de



execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09:00 horas às 17:00 horas.

7.2.    O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia ú<l seguinte ao da publicação do aviso, estendendo-se até o dia ú<l anterior à data

prevista para a abertura da sessão pública.

7.2.1.    Para a vistoria o l icitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente iden<ficado, apresentando documento de

identidade civil  e documento expedido pela empresa comprovando sua habil itação para a realização da vistoria.

7.3.    Por ocasião da vistoria, ao l icitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD-ROM, “pen-drive” ou outra forma

compaNvel de reprodução, contendo as informações rela<vas ao objeto da l icitação, para que a empresa tenha condições de bem

elaborar sua proposta.

7.4.    A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou

esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a l icitante vencedora assumir os ônus dos

serviços decorrentes.

7.5.    A l icitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das

obrigações objeto da l icitação.

8 .    MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO8.    MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1.    A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

8.1.1.     A execução do objeto será realizada mediante alocação de empregados da Contratada para desenvolvimento dos serviços

previstos, observadas as disposições estabelecidas neste Termo de Referência, especialmente as disposições que tratam da descrição,

atribuições e requisitos dos cargos necessários à execução contratual.

8.1.2.     Os serviços somente serão iniciados após a assinatura do contrato e a empresa deverá dispor de toda a mão de obra para a

execução dos mesmos;

8.1.3.    Os empregados deverão cumprir jornada de trabalho semanal de 44 horas, no período de segunda-feira a sexta-feira e,

excepcionalmente e a critério do contratante, nos sábados, domingos e feriados, observada a legislação e normas trabalhistas que

regem o assunto.

8.1.4.    A excepcional realização de horas extras pelos empregados, exigido prévio acordo entre o contratante e a contratada, serão

sempre compensadas no mês seguinte ao de sua realização e, em nenhuma hipótese, permitida a sua remuneração.

8.1.5.    Os empregados deverão desenvolver suas a<vidades uniformizados, observadas as disposições con<das neste Termo de

Referência.

8.1.6.    As ocorrências de eventuais afastamentos dos empregados da execução dos serviços por quaisquer mo<vos e por período que

compreenda a jornada diária, ensejarão providências imediatas da contratada para que o mesmo seja subs<tuído temporariamente,

admitida a tolerância máxima de 2 (duas) horas para a efetivação da substituição.

8.1.7.    As solicitações do contratante para a subs<tuição defini<va de empregados deverão ser efe<vadas no dia seguinte ao da

solicitação, caso não tenha sido estabelecido outro prazo, admitida a tolerância de até 3 (três) dias para a efetivação da substituição.

8.1.8.    A empresa deverá fornecer os materiais e equipamentos constantes na relação de equipamentos e materiais, constante no

presente Termo de Referência, devendo subs<tuir os mesmos quando não es<verem mais em condições de uso, em até 24 (vinte e

quatro) horas;

8.1.9.    Os equipamentos e materiais a serem entregues terão seus valores diluídos na composição do preço dos serviços de mão de

obra para cada categoria;

8.1.10.    Os equipamentos e materiais, deverão ser entregues, de acordo com sua real necessidade. Devido as peculiaridades das

unidades, durante os primeiros 10 (dez) dias de início da prestação dos serviços, deverá ser avaliado e realizado o real

dimensionamento dos itens a serem entregues, sendo que, logo após a realização do ajustamento, os materiais deverão ser

disponibil izados em até 10 (dez) dias úteis;

8.1.11.    A Contratada deverá orientar seus empregados quando à prevenção de incêndios e observar a conduta adequada na

util ização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensíl ios, objetivando-se a correta execução dos serviços;

8.1.12.    Caberá a Contratante decidir sobre a subs<tuição de quaisquer equipamentos, materiais, utensíl ios e ferramentas,

considerados ineficientes ou obsoletos, ou, que causem prejuízos aos serviços executados;

8.1.13.    A Contratada deverá subs<tuir toda e qualquer ausência, por qualquer mo<vo, de seus empregados alocados, por outro

profissional que atenda aos requisitos exigidos, no prazo máximo de 2 (duas) horas, após o início da respectiva jornada, de forma a se

evitar o decréscimo no quan<ta<vo profissional disponibil izado para a prestação dos serviços. No caso de ausência de um

profissional, sem reposição, será descontado do faturamento mensal o valor correspondente ao número de horas não atendidas, sem

prejuízo das demais sanções legais e contratuais;

8.1.14.    Para a execução dos serviços, a Contratada deverá disponibil izar profissionais pertencentes às categorias de ocupação

conforme a Classificação Brasileira de Ocupações – CBO;

8.1.15.    A execução dos serviços será iniciada no prazo máximo de até 10 (dez) dias, após a assinatura do contrato, na forma que

segue:

8.1.16.    Os serviços deverão ser executados nas dependências das unidades administra<vas e acadêmicas vinculadas à Contratante,

podendo, a critério da Administração, ser prestados em outros locais, no estado da Paraíba, que, porventura, venham a ser geridos

pela Contratante, respeitados os l imites de acréscimo à eventual demanda, conforme preceitua o Art. 65, II, § 1º da Lei 8666/93.

8.1.17.    Os serviços serão executados nas dependências do IFPB – Campus Itaporanga - Endereço: PB 386, Km 2, S/N. Centro. CEP:

58780-000. 

8.1.18.    Os serviços serão executados na jornada de trabalho de 44 (quarenta e quatro) horas semanais, de segunda-feira a sexta-

feira, podendo variar a depender dos interesses e necessidades da Administração.

8.1.19.    Os turnos de execução dos serviços dos empregados da Contratada estão sujeitos a eventuais alterações no horário de

trabalho, conforme as necessidades da Contratante, bastando para tanto, oficiar à Contratada com antecedência mínima de 72

(setenta e duas) horas, respeitadas as jornadas legalmente fixadas para o posto de trabalho;



8.1.20.    Contratada deverá designar, formalmente, um preposto, antes do início da prestação dos serviços, em cujo instrumento

deverá constar expressamente os poderes e deveres em relação à execução do objeto, podendo inclusive, constar autorização para

recebimento de comunicações/documentos em nome da Contratada.

8.1.20.1.    A indicação ou a manutenção do preposto da contratada poderá ser recusada pelo órgão ou en<dade, desde que

devidamente justificada, devendo a contratada designar outro para o exercício da atividade.

8.1.21.    Caso necessário, deverá ser realizada uma reunião inicial, com a par<cipação do gestor, fiscais e preposto, para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização,

das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. Desta reunião deverá ser lavrada ata, assinada por todos os participantes.

8.1.22.    A Contratada, na prestação dos serviços contratados, alocará colaboradores pertencentes ao seu quadro de empregados e

habilitados à realização dos serviços, nas quantidades contratadas.

8.1.23.    Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

devendo complementá-la, caso o previsto inicialmente não seja satisfatório para o atendimento ao objeto.

8.1.24.    A execução do Contrato deverá atender fielmente o disposto no ANEXO VIII - DA FISCALIZAÇÃO TÉCNICA E ADMINISTRATIVA da

Instrução Normativa - IN SEGES/MPDG n.º 05/2017.

8.1.25.    A fiscalização da Administração não permi<rá a execução de tarefas em desacordo com as preestabelecidas e nenhuma

modificação poderá ser feita na prestação dos serviços e nas especificações sem autorização expressa da Administração.

8.2.    A execução dos serviços será iniciada até o dia 31/03/2022, na forma que segue:

8.2.1.     Para a prestação dos serviços de Auxil iar Administrativo – CBO 4110-05:

8.2.1.1.    Realizar a<vidades auxil iares, acessórias e instrumentais de nível básico necessárias para a execução dos processos

relacionados aos produtos e serviços das unidades dos órgãos e entidades, inclusive por meios eletrônicos;

8.2.1.2.    Acessar, alterar, consultar, excluir e incluir dados e informações em sistemas informatizados;

8.2.1.3.    Arquivar, classificar, conferir, copiar, digitalizar, distribuir, iden<ficar, localizar, preencher, protocolar, receber, registrar,

solicitar e triar documentos, tais como cadastros e-mails, fichas, formulários, ofícios, quadros, planilhas, relatórios e tabelas;

8.2.1.4.    Atender, orientar e registrar solicitações e reclamações dos cidadãos e dos representantes de ins<tuições públicas e

privadas;

8.2.1.5.    Auxil iar na organização e realização de reuniões e eventos;

8.2.1.6.    Conferir, controlar, distribuir, receber e requisitar materiais de expediente;

8.2.1.7.    Prestar informações sobre o funcionamento das unidades e seus respectivos produtos e serviços;

8.2.1.8.    Realizar outras a<vidades de nível básico relacionadas à execução dos processos relacionados aos produtos e serviços das

unidades.

8.2.2.        Para a prestação dos serviços de Jardineiro – CBO 6220-10:

8.2.2.1.    Realizar manutenção do gramado;

8.2.2.2.    Efetuar adubação (orgânica e/ou química) e calagem com calcário (dolomítico ou similar) onde se fizer necessário;

8.2.2.3.    Retirar ervas daninhas e folhas velhas ou danificadas;

8.2.2.4.    Combater e controlar insetos nocivos, pragas diversas e doenças;

8.2.2.5.    Realizar manutenção dos canteiros;

8.2.2.6.    Recompor espaços “carecas” com espécies adequadas ao projeto de paisagismo;

8.2.2.7.    Cortar e nivelar o gramado, com equipamento próprio, quando necessário;

8.2.2.8.    Podar arbustos e galhos de árvores, sempre que necessário;

8.2.2.9.    Substituir mudas de plantas inadequadas, fenecidas ou decadentes por mudas novas das espécies apropriadas;

8.2.2.10.    Colocar terra vegetal preta, previamente adubada, nos canteiros já existentes;

8.2.2.11.    Descompactar o solo;

8.2.2.12.    Abrir compar<mentos no chão para realização de compostagem das aparas dos jardins e agregação periódica de adubo,

quando necessário ao processo de compostagem;

8.2.2.13.    Abrir covas para adubação de plan<o de mudas de árvores ornamentais, em áreas adjacentes aos jardins da Reitoria do

IFPB, destinadas à arborização;

8.2.2.14.    Compor e manter vasos com plantas ornamentais, sempre que solicitado;

8.2.2.15.    Re<rar toda a terra e outras sobras dos jardins, porventura deixadas nos gramados e calçadas, quando da execução dos

serviços e varrição posterior das calçadas;

8.2.2.16.    Revolver o material das composteiras no prazo máximo de 15 em 15 dias;

8.2.2.17.    Limpar as áreas ajardinadas, retirando toda espécie de l ixo;

8.2.2.18.    Produzir mudas e manter horta de plantas medicinais;

8.2.2.19.    Recolher e armazenar aparas do jardim (folhas caducas, corte de grama, poda de árvores e arbustos) em local apropriado

para compostagem;

8.2.2.20.    Roçar o mato, quando necessário, e destinar adequadamente as aparas produzidas;

8.2.2.21.    Relatar ao preposto local os problemas observados no jardim;

8.2.2.22.    Apresentar à unidade responsável pela fiscalização, mensalmente, relatórios dos serviços programados e realizados nos

jardins;

8.2.2.23.    Informar ao preposto a existência de plantas porventura atacadas por pragas e doenças nos jardins;

8.2.2.24.    Acatar as orientações do preposto responsável pelo contrato;

8.2.2.25.    Levantar os materiais a serem u<lizados nos diversos serviços providenciando os itens faltantes, de forma a evitar atrasos

e interrupções nos serviços.

8.2.2.26.    Zelar pela conservação, l impeza e estado de operação dos instrumentos, equipamentos e locais de trabalho, observando a

necessidade de util ização de dispositivos especiais e outros equipamentos relativos ao asseio e ao controle do processo;



8.2.2.27.    Zelar pela segurança individual e cole<va, u<lizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos

serviços.

8.2.2.28.    Executar tratamento e descarte de resíduos provenientes do seu local de trabalho.

8.2.2.29.    Executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade ou a critério de seu superior.

8.2.3.    Os serviços serão prestados na(s) portaria(s) principal(is) das instalações das Unidades Administra<vas e Acadêmicas

vinculadas à Contratante, objeto da presente contratação, de segunda-feira a domingo, incluindo feriados;

8.2.4.    O horário da prestação do serviço, respeitando a carga horária diária do prestador, deverá iniciar-se às 7:00 horas e finalizar

às 19:00 horas, para os serviços de controle, operação e fiscalização de Portarias e iniciar-se às 19:00 horas e finalizar às 7:00 horas

do dia seguinte para os serviços de vigilância e segurança patrimonial.

8.2.5.    O rol de tarefas l istados nos itens acima é apenas exemplifica<vo, podendo ser exigidas outras a<vidades não constantes

nele, em razão de necessidade e de adequação dos serviços, para que estes atendam a contento à demanda pelos serviços objeto da

contratação.

8.2.6.    Os valores devidos à contratada deverão ser ajustados ao efe<vo cumprimento de todas as exigências estabelecidas neste

Termo de Referência, ressaltadas as disposições de cumprimento pelos empregados da jornada de trabalho, dos resultados do IMR a

serem apurados e do cumprimento das obrigações previdenciárias, sociais e trabalhistas, inclusive FGTS, pela contratada.

8.2.7.    As datas previstas para início da execução dos serviços estão estabelecidas neste Termo de Referência, sendo estabelecido o

prazo de 10 (dez) dias entre a data de assinatura do contrato e a data de início da execução dos serviços para que a contratada possa

se adequar às exigências estabelecidas.

9 .    MATERI AI S A SEREM DI SPONI BI LI ZADOS9.    MATERI AI S A SEREM DI SPONI BI LI ZADOS

9.1.    Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibil izar, quando necessário, e após análise da real

necessidade por parte da Contratante, os materiais, equipamentos, ferramentas e utensíl ios necessários, nas quan<dades es<madas e

qualidades estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

9.2.    O quan<ta<vo dos materiais levantado é o considerado básico para a consecução das a<vidades dos postos a serem

contratados. Devido a peculiaridade das unidades, durante

9.3.    os primeiros 10 (dez) dias, deverá ser avaliado e realizado o real dimensionamento dos itens a serem entregues.

9.4.    Em relação a equipamentos, ferramental, utensíl ios, quando da emissão da Ordem de Serviço, deverá ser realizada a verificação

dos itens l istados de modo a alinhar à real demanda de cada unidade, realizando alterações no valor do contrato, se necessário.

9.5.    Os materiais e equipamentos deverão ser substituídos por ocasião de defeito, quebra, fadiga ou por fim da sua vida útil .

9.6.    A especificação dos materiais e equipamentos e seus respec<vos quan<ta<vos serão aprovados pelo Fiscal do Contrato por

meio da ordem de serviço a ser executada.

10.    I NFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DI MENSI ONAMENTO DA PROPOSTA10.    I NFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DI MENSI ONAMENTO DA PROPOSTA

10.1.    A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

10.1.1.    Os serviços serão executados nas dependências e instalações das Unidades Administra<vas e Acadêmicas vinculadas à

Contratante.

10.1.2.    Os valores da proposta, incluindo todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários,

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços, deverão ser apurados mediante o

preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme ANEXO VII-D, da Instrução Norma<va SEGES/MPDG nº

07, de 20 de setembro de 2018;

10.1.3.    Deverão ser considerados nas propostas, tributos, bene\cios, entre outros valores per<nentes ao local de prestação dos

serviços.

10.1.4.    A fim de assegurar o tratamento isonômico entre os l icitantes, informa-se que no cálculo do valor es<mado pela

Administração, foram util izadas as seguintes Convenções Coletivas de Trabalho:

10.1.4.1.    Convenção Coletiva de Trabalho - CCT PB n.º PB000517/2021;

10.1.5.    A prestação dos serviços não gera vínculo empregaNcio entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se

qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

10.1.6.    Será exigida a garan<a de execução do contrato, nos moldes do art. 98 da Lei nº 14.133, de 2021, conforme estabelecido no

item 22 deste Termo de Referência.

10.1.7.    Será adotado o pagamento pelo Fato Gerador, conforme estabelecido no item 20 deste Termo de Referência.

11 .    UNI FORMES11.    UNI FORMES

11.1.    Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser condizentes com a a<vidade a ser

desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças para todas as estações climá<cas do ano, sem qualquer repasse do custo

para o empregado, observando o disposto nos itens seguintes:

11.2.    O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário:

11 .2 .1 .    Pa ra  o(a ) a ux i l i a r  a dmi ni s tra ti vo(a ):11 .2 .1 .    Pa ra  o(a ) a ux i l i a r  a dmi ni s tra ti vo(a ):

ITEMITEM PEÇAPEÇA DESCRIÇÃODESCRIÇÃO UNIDADEUNIDADE QUANTIDADEQUANTIDADE

1 CALÇA

Calça ou Saia

social, na cor

preta, em tecido

de poliviscose.

Unidade 2



3 CAMISA

Camisa social, na

cor branca, de

mangas  3/4,

tecido com o

mínimo de 50%

de fibras

naturais,

contendo a

identificação da

Contratada.

Unidade 1

4 CAMISA

Camisa tipo Polo

em Piquet de

Malha – 50%

algodão e 50%

poliéster,  com

mangas curtas,

identificação da

empresa na

parte frontal, na

cor Branca.

Unidade 1

5 CALÇADO

Sapato em

couro, na cor

preta, solado

antiderrapante.

Par 1

6 MEIA

Meia, modelo

cano alto ,

composição: 88%

Algodão, 2%

Lycra e 10%

Poliamida, na cor

preta.

Par 2

7 CRACHÁ

Crachá de

identificação, em

plástico rígido,

contendo

logomarca da

empresa, foto e

nome completo

do funcionário.

Unidade 1

11.2 .1 .    Pa ra  o j a rdi nei ro (a ):     11 .2 .1 .    Pa ra  o j a rdi nei ro (a ):     

ITEMITEM PEÇAPEÇA DESCRIÇÃODESCRIÇÃO UNIDADEUNIDADE QUANTIDADEQUANTIDADE

1 CALÇA

Calça com cós de elástico,

dois bolsos frontais e dois

bolsos na traseira,

confeccionado em brim

100% algodão, sem partes

metálicas.

Unidade 2

2 CAMISA

Camisa com gola tipo

italiana, com mangas

curtas, identificação da

empresa na parte frontal,

confeccionada em brim

100% algodão.

Unidade 1

Camisa tipo Polo em



3 CAMISA

Piquet de Malha – 50%

algodão e 50% poliéster, 

com mangas curtas,

identificação da empresa

na parte frontal, na cor

Branca.

Unidade 1

4 BONÉ

Boné árabe em brim 100%

algodão para proteção da

face em trabalhos a céu

aberto.

Unidade 1

5
MANGUITO

PROTEÇÃO UV

Manguito Proteção UV 50:

Dimensões Aproximadas:

P: 9x27,7 cm (L x C), G:

9,5x41 cm (L x P),

Composição: 94%

Poliamida e 6% Elastano;

Proteção UV,

Antimicrobial, Seamless

Dry, Proteção Solar: Com

FPS; na cor preta.

Par 1

6 CALÇADO

Calçado de segurança tipo

botina, confeccionado em

couro vaqueta,

fechamento em elástico,

com biqueira de aço,

solado em

poliuretano bidensidade.

Par 1

7 CALÇADO

Calçado ocupacional de

uso profissional, tipo bota

PVC cano longo,

impermeável,

confeccionado em

policloreto de vinila

(PVC), com resistência

química, sem biqueira,

propriedades

antiderrapantes, para uso

em locais alagadiços.

Par 1

8 MEIA

Meia, modelo cano alto ,

composição: 88% Algodão,

2% Lycra e 10% Poliamida,

na cor preta.

Par 2

9 CRACHÁ

 Crachá de identificação,

em plástico rígido,

contendo logomarca da

empresa, foto e nome

completo do funcionário.

Unidade 1

10 LUVA

Luva de segurança

confeccionada em malha

tricotada 4 fios algodão,

palma com pigmento de

PVC, cano curto, para uso

em serviços gerais.

Par 2

Óculos de proteção

individual com lentes



11 ÓCULOS

incolor, armação em

policarbonato, lente em

policarbonato, anti-

embaçante e anti-risco.

Modelo de sobreposição

(p/ser usado sobre óculos

graduados).

Unidade 1

12
PROTETOR

SOLAR

Protetor solar fator de

proteção FPS 30 ou

superior.

Unidade 2

11.3.    As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo os seguintes parâmetros mínimos: 

11.3.1.    Os uniformes devem estar em bom estado de conservação, ou seja, novos, sem furos, sem partes rasgadas ou remendadas;

11.3.2.    1 (um) conjunto completo ao empregado no início da execução do contrato, após comunicação escrita da Contratante.

11.3.3.    No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, substituindo-os sempre que estiverem

apertados;

11.4.    Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do original para conferência,

deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato.

12 .    OBRI GAÇÕES DA CONTRATANTE12.    OBRI GAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1.    Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos

de sua proposta;

12.2.    Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio

as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

12.2.1.    O fiscal designado não deverá ter exercido a função de pregoeiro na l icitação que tenha antecedido o contrato, a fim de

preservar a segregação de funções (TCU, acórdão 1375/2015 – Plenário e, TCU, acórdão 2146/2011, Segunda Câmara);

12.2.2.    A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que possam ameaçar a qualidade da a<vidade

a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 – Plenário);

12.3.    No<ficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, cer<ficando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais

adequadas;

12.4.    Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

12.5.    Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em conformidade

com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017;

12.6.    Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

12.6.1.    exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis

por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao

usuário;

12.6.2.    direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

12.6.3.    promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a u<lização destes em a<vidades

distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

12.6.4.    considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou en<dade responsável pela

contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

12.7.    Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

12.8.    Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

12.9.    Cien<ficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento das obrigações pela Contratada; 

12.10.    Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos

e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

12.11.    Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo

art. 26º, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021;

12.12.    Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao

cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências,

ou em local por ela designado.

13.    OBRI GAÇÕES DA CONTRATADA13.    OBRI GAÇÕES DA CONTRATADA

13.1.    Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados

necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e u<lizar os materiais e equipamentos, ferramentas

e utensíl ios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

13.2.    Reparar, corrigir, remover ou subs<tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os

serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

13.3.    Responsabil izar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à



União ou à en<dade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante

autorizada a descontar da garan<a, caso exigida no aviso, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos

danos sofridos;

13.4.    U<lizar empregados habil itados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as

normas e determinações em vigor;

13.5.    Vedar a util ização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão

ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

13.6.    Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada

deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os

seguintes documentos: 1) prova de regularidade rela<va à Seguridade Social; 2) cer<dão conjunta rela<va aos tributos federais e à

Dívida A<va da União; 3) cer<dões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal/Estadual ou Distrital do domicíl io ou

sede do contratado; 4) Cer<dão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Cer<dão Nega<va de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea

"c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

13.7.    Responsabil izar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Cole<vo de Trabalho ou

equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabil idade à Contratante; 

13.8.    Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local dos serviços.

13.9.     Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garan<ndo-lhes o acesso, a

qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

13.10.    Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer a<vidade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica

ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

13.11.    Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços,

durante a vigência do contrato.

13.12.    Promover a organização técnica e administra<va dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com

os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.

13.13.    Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per<nente, cumprindo as determinações dos Poderes

Públicos, mantendo sempre l impo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

13.14.    Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos execu<vos que

fujam às especificações do memorial descritivo.

13.15.    Não permi<r a u<lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores

de quatorze anos; nem permitir a util ização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

13.16.     Manter durante toda a vigência do contrato, em compa<bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na l icitação;

13.17.    Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou

para reabil itado da Previdência Social, bem como as regras de acessibil idade previstas na legislação, quando a contratada houver se

beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

13.18.    Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

13.19.    Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan<ta<vos de sua proposta, inclusive quanto

aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quan<ta<vo de vale transporte,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa<sfatório para o atendimento do objeto da

licitação.

13.20.    Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da

Contratante;

13.21.    Prestar os serviços dentro dos parâmetros e ro<nas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensíl ios

em quan<dade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e

legislação;

13.22.    Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do Anexo VII – F da Instrução Norma<va

SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

13.22.1.    O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações

que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permi<ndo à Contratante distribuir,

alterar e util izar os mesmos sem limitações;

13.22.2.    Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de

todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando

proibida a sua u<lização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e

penais cabíveis.

13.23.    Disponibil izar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e iden<ficados por meio de crachá, além de provê-los

com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

13.24.    Fornecer os uniformes a serem u<lizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo de Referência, sem repassar

quaisquer custos a estes;

13.25.    Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale transporte.

13.26.    Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições con<das em Acordos, Dissídios ou

Convenções Cole<vas que tratem de pagamento de par<cipação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada,

de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que

estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem



como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

13.27.    Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito na conta bancária de

<tularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de

modo a possibil itar a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibil idade de cumprimento desta

disposição, a contratada deverá apresentar jus<fica<va, a fim de que a Administração analise sua plausibil idade e possa verificar a

realização do pagamento.

13.28.    Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os

pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e

do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempes<vo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem

prejuízo das sanções cabíveis.

13.29.    Não permi<r que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno imediatamente

subsequente;

13.30.    Atender às solicitações da Contratante quanto à subs<tuição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações rela<vas à execução do serviço, conforme descrito neste

Termo de Referência;

13.31.    Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração;

13.32.    Instruir seus empregados a respeito das a<vidades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar a<vidades não

abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sen<do, a fim de evitar desvio

de função;

13.33.    Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus interesses junto aos

órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

13.33.1.    viabil izar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da

Receita do Brasil, com o obje<vo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60

(sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

13.33.2.    viabil izar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados, no prazo máximo de 60

(sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

13.33.3.     oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos de seus direitos

sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.

13.34.    Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei

Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006; 

13.35.    Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra,

salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão

obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, §1º, II e do art.

31, II, todos da LC 123, de 2006.

13.35.1.    Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar cópia do o\cio enviado à Receita Federal do

Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão

de mão de obra, até o último dia útil  do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.

13.36.    Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de

informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da contratante ou da nova empresa que con<nuará a execução dos

serviços.

14 .    DA SUBCONTRATAÇÃO  14 .    DA SUBCONTRATAÇÃO  

14.1.    Não será admitida a subcontratação do objeto l icitatório.

15 .    DA ALTERAÇÃO SUBJETI VA15.    DA ALTERAÇÃO SUBJETI VA

15.1.    É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela

nova pessoa jurídica todos os requisitos de habil itação exigidos na l icitação original; sejam man<das as demais cláusulas e

condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à con<nuidade

do contrato.

16 .    DO CONTROLE E FI SCALI ZAÇÃO DA EXECUÇÃO 16.    DO CONTROLE E FI SCALI ZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

16.1.    A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no

instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

16.2.    A Contratante poderá recusar, desde que jus<ficadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em

que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

16.3.    As comunicações entre a Contratante e a Contratada serão realizadas por escrito, através de e-mail.

16.4.    A Contratante poderá convocar o preposto para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

16.5.    A Contratada não está obrigada a manter preposto da empresa no local da execução do objeto.

16.6.    A fiscalização administra<va poderá ser efe<vada com base em critérios estaNs<cos, levando-se em consideração falhas que

impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado

empregado.

16.7.    Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações

(os documentos poderão ser originais ou cópias auten<cadas por cartório competente ou por servidor da Administração), no caso de



empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): 

16.7.1.    no primeiro mês da prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar a seguinte documentação:  

16.7.1.1.    relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de

iden<dade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos

serviços, quando for o caso;

16.7.1.2.    Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admi<dos e dos responsáveis técnicos pela execução dos

serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela CONTRATADA; 

16.7.1.3.    exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão os serviços; e

16.7.1.4.    declaração de responsabil idade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes

do contrato.

16.7.2.    entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela fiscalização do contrato dos

seguintes documentos, quando não for possível a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (SICAF): 

16.7.2.1.    Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND);  

16.7.2.2.    cer<dões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicíl io ou sede do

contratado;  

16.7.2.3.    Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e  

16.7.2.4.    Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

16.7.3.    entrega, quando solicitado pela CONTRATANTE, de quaisquer dos seguintes documentos:

16.7.3.1.    extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da CONTRATANTE; 

16.7.3.2.    cópia da folha de pagamento analí<ca de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador

CONTRATANTE;

16.7.3.3.    cópia dos contracheques dos empregados rela<vos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando

necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;  

16.7.3.4.    comprovantes de entrega de bene\cios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que es<ver

obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Cole<vo de Trabalho, rela<vos a qualquer mês da prestação dos serviços e de

qualquer empregado; e  

16.7.3.5.    comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato.

16.7.4.    entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da ex<nção ou rescisão do contrato, após o úl<mo mês de

prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:  

16.7.4.1.    termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando

exigível pelo sindicato da categoria; 

16.7.4.2.    guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;  

16.7.4.3.    extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado;  

16.7.4.4.    exames médicos demissionais dos empregados dispensados.  

16.8.    A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá encaminhar termo de quitação anual das

obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção,

relativamente aos empregados alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados.

16.8.1.    O termo de quitação anual efe<vado deverá ser firmado junto ao respec<vo Sindicato dos Empregados e obedecerá ao

disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT.

16.8.2.    Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será aceito qualquer meio de prova,

tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de negociação, ata de negociação, dentre outros.

16.8.3.    Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumprimento das obrigações previstas neste

item.

16.9.    No caso de cooperativas:

16.9.1.    recolhimento da contribuição previdenciária do INSS em relação à parcela de responsabil idade do cooperado;

16.9.2.    recolhimento da contribuição previdenciária em relação à parcela de responsabilidade da Cooperativa;

16.9.3.    comprovante de distribuição de sobras e produção;

16.9.4.    comprovante da aplicação do Fundo Assistência Técnica Educacional e Social (FATES);

16.9.5.    comprovante da aplicação em Fundo de reserva;

16.9.6.    comprovação de criação do fundo para pagamento do 13º salário e férias; e

16.9.7.    eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as sociedades cooperativas.

16.10.    No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais

obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações. 

16.11.    Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados no subitem 16.7.1 acima

deverão ser apresentados.

16.12.    A Contratante deverá analisar a documentação solicitada nos subitens acima no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento

dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.

16.13.     Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou gestores do contrato

deverão oficiar à Receita Federal do Brasil  (RFB). 

16.14.     Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou gestores do contrato deverão

oficiar à Superintendência Regional do Trabalho. 

16.15.    O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabil idades assumidas pela CONTRATADA, incluindo o

descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS ou a

não manutenção das condições de habil itação, ensejará a aplicação de sanções administra<vas, previstas no instrumento

convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE,



conforme disposto nos arts. 137 e 139 da Lei nº 14.133, de 2021.

16.16.    A Contratante poderá conceder prazo para que a Contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de

habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção.

16.17.    Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e

para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao

inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

16.17.1.    Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze dias, a Contratante poderá efetuar o

pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham par<cipado da execução dos serviços objeto do

contrato. 

16.17.2.    O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser no<ficado pela Contratante para acompanhar o

pagamento das verbas mencionadas. 

16.17.3.    Tais pagamentos não configuram vínculo empregaNcio ou implicam a assunção de responsabil idade por quaisquer

obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados da Contratada. 

16.18.    O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do pagamento de todas as

obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive

quanto às verbas rescisórias.

16.19.    A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do

contrato.

16.19.1.    A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à

Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.

16.20.    A fiscalização administra<va observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do Anexo VIII-B da Instrução Norma<va

nº 5, de 26 de maio de 2017.

16.21.    O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação

de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

16.22.    Em hipótese alguma, será admi<do que a própria Contratada materialize a avaliação de desempenho e qualidade da

prestação dos serviços realizada.

16.23.    A Contratada poderá apresentar jus<fica<va para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser

aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores

imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

16.24.    Na hipótese de comportamento conNnuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem

como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser

aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Termo de Referência.

16.25.    O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para

avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

16.26.    A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produ<vidade pactuada, sem perda da qualidade

na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produ<vidade

efe<vamente realizada, respeitando-se os l imites de alteração dos valores contratuais previstos no art. 125 da nº Lei nº 14.133, de

2021.

16.27.    A conformidade do material/técnica/equipamento a ser u<lizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente

com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e

na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

16.28.    O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências

necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021.

16.28.1 .    Omi s s i s   [1 ].16 .28 .1 .    Omi s s i s   [1 ].

16.29.    A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabil idade da Contratada, inclusive perante terceiros,

por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou

de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabil idade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de

conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.30.    As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Norma<va SEGES/MP nº 05, de

2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

17.    DOS CRI TÉRI OS DE AFERI ÇÃO E MEDI ÇÃO PARA FATURAMENTO17.    DOS CRI TÉRI OS DE AFERI ÇÃO E MEDI ÇÃO PARA FATURAMENTO

17.1.    A avaliação da execução do objeto u<lizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), previsto no Anexo - III deste termo de

referência, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de u<lizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou u<lizá-los com qualidade ou quan<dade

inferior à demandada.

17.2.    A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

17.2.1.    Indicador 1 - Uso dos epi's e uniformes;

17.2.2.    Indicador 2 - Tempo de resposta às solicitações da contratante;

17.2.3.    Indicador 3 - Atraso no pagamento de salários e outros benefícios;

17.2.4.    Indicador 4 - Não entrega de cesta básica ou vale alimentação;

17.2.5.    Indicador 5 - Qualidade dos serviços prestados.

17.3.    Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Norma<va SEGES/MP nº 05, de 2017, será indicada a retenção ou glosa no

pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:



17.3.1.    não produziu os resultados acordados;

17.3.2.    deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

17.3.3.    deixou de u<lizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou u<lizou-os com qualidade ou

quantidade inferior à demandada.

18.    DO RECEBI MENTO E ACEI TAÇÃO DO OBJETO  18 .    DO RECEBI MENTO E ACEI TAÇÃO DO OBJETO  

18.1.    A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo do objeto contratual, nos termos abaixo. 

18.1.    No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação

comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;

18.2.    O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, fiscal administra<vo, fiscal setorial ou equipe de fiscalização,

através da elaboração de relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições, contendo o registro, a análise e a

conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los

ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

18.2.1.        Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e

a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administra<va e demais documentos

que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

18.3.    Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal,

18.3.1.    o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que

poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor

do contrato; 

18.3.2.    o fiscal administra<vo deverá verificar a efe<va realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações

trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emi<ndo relatório que será encaminhado ao gestor do

contrato.

18.4.    A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs<tuir, às suas expensas, no todo ou em parte, o

objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização

não atestar a úl<ma e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser

apontadas no Recebimento Provisório.

18.5.    O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos

Manuais e Instruções exigíveis.

18.6.    No prazo de até 10 dias corridos a par<r do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de

fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

18.7.    Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de

um a ser feito, com a entrega do último. 

18.7.1.    Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempes<vamente, reputar-se-á como

realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

18.8.    No prazo de até 10 (dez) dias corridos a par<r do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá

providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

18.8.1.    realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que

impeçam a l iquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais per<nentes, solicitando à CONTRATADA, por

escrito, as respectivas correções; 

18.8.2.    emi<r Termo Circunstanciado para efeito de recebimento defini<vo dos serviços prestados, com base nos relatórios e

documentações apresentadas; e 

18.8.3.    comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, com base no

Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

18.9.    O recebimento provisório ou defini<vo do objeto não exclui a responsabil idade da Contratada pelos prejuízos resultantes da

incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garan<as concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e

por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

18.10.    Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo

de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/subs<tuídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da

Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

19 .    DO PAGAMENTO19.    DO PAGAMENTO

19.1.    A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de Referência.

19.2.    Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura

com o valor exato dimensionado. 

19.3.    O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

19 .3 .1 .    Omi s s i s  [2 ]19 .3 .1 .    Omi s s i s  [2 ]

19.4.    O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos

necessários e essenciais do documento, tais como: 

19.4.1.    o prazo de validade; 

19.4.2.    a data da emissão; 

19.4.3.    os dados do contrato e do órgão contratante; 

19.4.4.    o período de prestação dos serviços; 



19.4.5.    o valor a pagar; e 

19.4.6.    eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

19.5.    Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a l iquidação da despesa, o pagamento

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após

a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

19.6.    Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de

habilitação exigidas no aviso. 

19.7.    Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua no<ficação, por escrito,

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Contratante.

19.8.    Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

19.9.    Persis<ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo

administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

19.10.    Havendo a efe<va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do

contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

19.10.1.    Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por mo<vo de economicidade,

segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente jus<ficado, em qualquer caso, pela máxima

autoridade da contratante. 

19.11.    Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para

iden<ficar possível suspensão temporária de par<cipação em licitação, no âmbito do órgão ou en<dade, proibição de contratar com o

Poder Público, bem como ocorrências impedi<vas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Norma<va nº 3, de 26 de

abril  de 2018.

19.12.    É vedado o pagamento, a qualquer Ntulo, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário

servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

19.13.    Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no ar<go

31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

19.14.    Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

19.15.    Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o

valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do

efe<vo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano,

mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)  I = ( 6 / 100 ) /365   I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

20.    DO PAGAMENTO PELO FATO GERADOR20.    DO PAGAMENTO PELO FATO GERADOR

20.1.    No caso do Pagamento pelo Fato Gerador, os órgãos e entidades deverão adotar os seguintes procedimentos:

20.1.1.    Serão objeto de pagamento mensal pela Administração à Contratada o somatório dos seguintes módulos que compõem a

planilha de custos e formação de preços, disposta no Anexo VII-D:

1. Módulo 1: Composição da Remuneração; 

2. Submódulo 2.2: Encargos Previdenciários e FGTS; 

3. Submódulo 2.3: Benefícios Mensais e Diários; 

4. Submódulo 4.2: Substituto na Intrajornada; 

5. Módulo 5: Insumos; e 

6. Módulo 6: Custos Indiretos, Tributos e Lucro (CITL), que será calculado tendo por base as alíneas acima.

20.1.2.    Os valores referentes a férias, 1/3 (um terço) de férias previsto na Cons<tuição, 13º (décimo terceiro) salários, ausências

legais, verbas rescisórias, devidos aos trabalhadores, bem como outros de evento futuro e incerto, não serão parte integrante dos

pagamentos mensais à contratada, devendo ser pagos pela Administração à contratada somente na ocorrência do seu fato gerador;

20.1.3.    As verbas discriminadas na forma da alínea “b” acima somente serão l iberadas nas seguintes condições:

20.1.3.1.    pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário dos empregados vinculados ao contrato, quando devido;

20.1.3.2.    pelo valor correspondente às férias e a 1/3 (um terço) de férias previsto na Cons<tuição, quando do gozo de férias pelos

empregados vinculados ao contrato;

20.1.3.3.    pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário proporcional, férias proporcionais e à indenização

compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da dispensa de empregado vinculado ao contrato;

20.1.3.4.    pelos valores correspondentes às ausências legais efetivamente ocorridas dos empregados vinculados ao contrato; e

20.1.3.5.    outras de evento futuro e incerto, após efetivamente ocorridas, pelos seus valores correspondentes.

20.1.4.    A não ocorrência dos fatos geradores discriminados na alínea “b” acima não gera direito adquirido para a contratada das

referidas verbas ao final da vigência do contrato, devendo o pagamento seguir as regras previstas neste termo de referência e demais



anexos do aviso.

21 .    DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTI DO AMPLO (REPACTUAÇÃO)21.    DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTI DO AMPLO (REPACTUAÇÃO)

21.1.    Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data l imite para a apresentação

das propostas.

21.2.    Após o interregno de um ano, mediante solicitação da Contratada, os preços iniciais poderão ser repactuados.

21.3.    A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do

reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos dis<ntos para discu<r a variação de custos que

tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes

dos insumos necessários à execução do serviço.

21.4.    A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio Cole<vo de Trabalho deve repassar

integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos.

21.5.    O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

21.5.1.    Para os custos rela<vos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a par<r dos efeitos financeiros do

acordo, dissídio ou convenção cole<va de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, rela<vo a cada categoria

profissional abrangida pelo contrato;

21.5.2.    Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que estejam diretamente vinculados ao valor de

preço público (tarifa): data do reajuste do preço público vigente à época da apresentação da proposta;

21.5.3.    Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos não decorrentes da mão de obra): a par<r da data

limite para apresentação das propostas constante do aviso.

21.6.    Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a par<r da data do fato gerador que deu ensejo à úl<ma

repactuação, independentemente daquela em que celebrada ou apostilada. 

21.7.    As repactuações a que a Contratada fizer jus e que não forem solicitadas durante a vigência do contrato serão objeto de

preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato.

21.8.    Nessas condições, se a vigência do contrato <ver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de

novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:

21.8.1.    da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos decorrentes de mão de obra;

21.8.2.    da data do úl<mo reajuste do preço público vigente, para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de

preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa);

21.8.3.    do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos custos sujeitos à variação de

preços do mercado;

21.9.    Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou convenção cole<va da

categoria, ou ainda não tenha sido possível à Contratante ou à Contratada proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula

no termo adi<vo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores

reajustados, sob pena de preclusão.

21.10.    Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base diferenciadas, a repactuação deverá ser

dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.

21.11.    É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de bene\cios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem

obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho.  

21.12.    A CONTRATANTE não se vincula às disposições con<das em Acordos, Dissídios ou Convenções Cole<vas que tratem do

pagamento de par<cipação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de

obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos

em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos

relacionados ao exercício da atividade. 

21.13.    Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a comprovação da variação dos custos

dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou

convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato.

21.14.    Quando a repactuação solicitada pela CONTRATADA se referir aos custos sujeitos à variação dos preços de mercado (insumos

não decorrentes da mão de obra), o respec<vo aumento será apurado mediante a aplicação do Índice Geral de Preços do Mercado -

IGP-M, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994): 

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual correspondente à parcela dos insumos a ser reajustada;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da proposta da l icitação;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

21.14.1.    No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Contratante pagará à Contratada a importância

calculada pela úl<ma variação conhecida, l iquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice defini<vo; fica a

Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este

ocorrer.

21.14.2.    Nas aferições finais, o índice util izado para a repactuação dos insumos será, obrigatoriamente, o definitivo. 

21.14.3.    Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser ex<nto ou de qualquer forma não possa mais ser

util izado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

21.14.4.    Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs<tuto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do

preço do valor remanescente dos insumos e materiais, por meio de termo aditivo.



21.14.5.    Independentemente do requerimento de repactuação dos custos com insumos, a Contratante verificará, a cada anualidade,

se houve deflação do índice adotado que jus<fique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso posi<vo, a redução

dos valores correspondentes da planilha contratual.

21.15.    Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:

21.15.1.    a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

21.15.2.    em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das

próximas repactuações futuras; ou

21.15.3.    em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão de

obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção cole<va, ou sentença norma<va, contemplar data de

vigência retroa<va, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da

anualidade em repactuações futuras.

21.16.    Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a mo<varam, e apenas em relação à

diferença porventura existente.

21.17.    A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a par<r da

solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

21.18.    O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a Contratada não cumprir os atos ou apresentar a

documentação solicitada pela Contratante para a comprovação da variação dos custos.

21.19.    As repactuações serão formalizadas por meio de apos<lamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual,

caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.

21.20.    O CONTRATADO deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se mantenha a proporção de

5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado, como condição para a repactuação, nos termos da alínea K do item 3.1 do Anexo

VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

22 .    DA GARANTI A DA EXECUÇÃO22.    DA GARANTI A DA EXECUÇÃO

22.1.    A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante,

contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garan<a, podendo optar por caução em dinheiro ou Ntulos da dívida

pública, seguro-garan<a ou fiança bancária, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade

durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação.

22.1.1.    A inobservância do prazo fixado para apresentação da garan<a acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos

por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

22.1.2.    O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento

ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021. 

22.2.    A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

22.2.1.    prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

22.2.2.    prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

22.2.3.    multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  

22.2.4.    obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela contratada, quando

couber.

22.3.    A modalidade seguro-garan<a somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a

legislação que rege a matéria.

22.4.    A garan<a em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com

correção monetária.

22.5.    Caso a opção seja por u<lizar Ntulos da dívida pública, estes devem ter sido emi<dos sob a forma escritural, mediante registro

em sistema centralizado de l iquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.

22.6.    No caso de garan<a na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos bene\cios do ar<go

827 do Código Civil .

22.7.    No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garan<a deverá ser ajustada à nova situação ou

renovada, seguindo os mesmos parâmetros util izados quando da contratação.

22.8.    Se o valor da garan<a for u<lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer

a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.

22.9.    A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

22.10.    Será considerada extinta a garantia: 

22.10.1.     com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a

Ntulo de garan<a, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas

as cláusulas do contrato; 

22.10.2.     no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de

sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F

da IN SEGES/MP n. 05/2017. 

22.11.    O garan<dor não é parte para figurar em processo administra<vo instaurado pela contratante com o obje<vo de apurar

prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

22.12.    A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no neste aviso e no Contrato.

22.13.    A garan<a da contratação somente será l iberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias

decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência

contratual, a garan<a será u<lizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e



relativas ao FGTS, conforme estabelecido no art. 8º, VI do Decreto nº 9.507, de 2018, observada a legislação que rege a matéria.

22.14.    Também poderá haver l iberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão realocados em outra atividade

de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho

22.15.    Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração Contratante poderá u<lizar o valor da

garan<a prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação:(1) do pagamento

das respec<vas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra a<vidade de prestação de serviços, nos termos da

alínea "j do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017.

23.    DAS SANÇÕES ADMI NI STRATI VAS [3]23.    DAS SANÇÕES ADMI NI STRATI VAS [3]

23.1.    Comete infração administra<va o fornecedor que incorrer em quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de

2021, quais sejam: 

23.1.1.    dar causa à inexecução parcial do contrato;

23.1.2.    dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos

ou ao interesse coletivo;

23.1.3.    dar causa à inexecução total do contrato;

23.1.4.    deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

23.1.5.    não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

23.1.6.    não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de

validade de sua proposta;

23.1.7.     ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da l icitação sem motivo justificado;

23.1.8.    apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa

eletrônica ou a execução do contrato;

23.1.9.    fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

23.1.10.     comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

23.1.10.1.    Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de par<cipação, quanto ao

enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da

fase de lances.

23.1.11.     praticar atos i l ícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

23.1.12.    praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

23.2.    O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da

responsabil idade civil  e criminal, às seguintes sanções:

a)    Advertência pela falta do subitem 23.1.1 deste termo de referência, quando não se jus<ficar a imposição de penalidade mais

grave;

b)    Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor es<mado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das

infrações dos subitens 23.1.1 a 23.1.12;

c)    Impedimento de l icitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federa<vo que <ver aplicado a

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 23.1.2 a 32.1.7 deste termo de referência, quando não se jus<ficar

a imposição de penalidade mais grave;

d)    Declaração de inidoneidade para l icitar ou contratar, que impedirá o responsável de l icitar ou contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federa<vos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos,

nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

23.3.    Na aplicação das sanções serão considerados:

23.3.1.    a natureza e a gravidade da infração cometida;

23.3.2.    as peculiaridades do caso concreto;

23.3.3.    as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

23.3.4.    os danos que dela provierem para a Administração Pública;

23.3.5.    a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

23.4.    Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela

Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garan<a prestada ou será cobrada

judicialmente.

23.5.    A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral

do dano causado à Administração Pública.

23.6.    A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

23.7.    Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prá<ca de infração administra<va <pificada pela Lei nº

12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra<vo

necessárias à apuração da responsabil idade da empresa deverão ser reme<das à autoridade competente, com despacho

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves<gação preliminar ou Processo Administra<vo de

Responsabil ização – PAR. 

23.8.    A apuração e o julgamento das demais infrações administra<vas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública

nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

23.9.    O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra<vos específicos para apuração da

ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo come<do por pessoa jurídica, com ou sem a

participação de agente público. 

23.10.    A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra<vo que assegurará o contraditório e



a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na

Lei nº 9.784, de 1999.

23.11.    As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este termo de referência.

24 .    DOS CRI TÉRI OS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.24.    DOS CRI TÉRI OS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

24.1.    As exigências de habil itação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos,

conforme disciplinado no aviso.

24.2.    Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no aviso.

24.3.    Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

24.3.1.    Comprovação que já executou objeto compaNvel, em prazo, com o que está sendo licitado, mediante a comprovação de

experiência mínima de três anos na execução de objeto semelhante ao da contratação, podendo ser aceito o somatório de atestados,

referentes a períodos sucessivos não contínuos, não havendo obrigatoriedade de os três anos serem ininterruptos.

24.3.2.    Comprovação que já executou contrato(s) em número de postos equivalentes ao da contratação.

24.3.2.1.    Será aceito o somatório de atestados que comprovem que o l icitante gerencia ou gerenciou serviços de terceirização

compaNveis com o objeto l icitado por período não inferior a 3 (três) anos, referentes a períodos sucessivos não conNnuos, não

havendo obrigatoriedade de os três anos serem ininterruptos.

24.3.2.2.    Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua a<vidade econômica principal ou secundária

especificadas no contrato social vigente; 

24.3.2.3.    Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de

sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017.

 

24.3.2.4.    Poderá ser admi<da, para fins de comprovação de quan<ta<vo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados

de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-

operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

24.3.2.5.    O l icitante disponibil izará todas as informações necessárias à comprovação da legi<midade dos atestados apresentados,

apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em

que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

24.3 .3 .    Omi s s i s  [4 ].24 .3 .3 .    Omi s s i s  [4 ].

24.3.4.    As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável

24.3.4.1.    O atestado de vistoria poderá ser subs<tuído por declaração emi<da pelo l icitante em que conste, alterna<vamente, ou que

conhece as condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à

natureza do trabalho, assume total responsabilidade por este fato e não u<lizará deste para quaisquer ques<onamentos futuros que

ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante.

24.4.    Os critérios de aceitabil idade de preços serão:

24.4.1.    Valor Global: R$ 42.235,36 (quarenta e dois mil e duzentos e trinta e cinco reais e trinta e seis centavos).

24.4.2.    Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao aviso.

24.5.    O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

24.6.    As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no aviso.

25 .    DA ESTI MATI VA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCI AI S.25 .    DA ESTI MATI VA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCI AI S.

25.1.    O custo es<mado da contratação é de R$ 42.235,36 (quarenta e dois mil e duzentos e trinta e cinco reais e trinta e seis

centavos).

26 .    DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRI OS.26.    DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRI OS.

26.1.    As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da

União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Gestão/Unidade: 155890;

Fonte de Recursos: 8100000;

Programa de Trabalho: 170939;

Elemento de Despesa: 339037-01;

Plano Interno: L000P0100N;

Empenho: Omi s s i s   [5 ].Empenho: Omi s s i s   [5 ].

Itaporanga/PB, 23 de fevereiro de 2022.

FRANKLI N MEDEI ROS GALVÃO FRANKLI N MEDEI ROS GALVÃO 

Matrícula Nº 2246136

Campus Itaporanga

Considerando à adequação do presente documento com a legislação vigente e sua viabil idade, aprovo este TR e seus anexos.

PAULO MARCELO FEI TOZA DE LI MAPAULO MARCELO FEI TOZA DE LI MA

Diretor Geral Substituto
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